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As bases para a nova or
dem económica que será 
estabelecida no Pais após a 
promulgação da Constitui
ção já foram estabelecidas 
pela Assembleia Consti
tuinte. Em votações rápi
das que atravessaram o 
fim de semana e entraram 
pela segunda-feira, os 
deputados e senadores reu
nidos desde fevereiro do 
ano passado deram a pala
vra final sobre a reforma 
agrária, a reforma tributá
ria e os princípios que rege
rão a economia brasileira 
daqui para a frente. 

No campo, decidiram os 
constituintes por 233 votos 
contrários, 186 favoráveis e 
11 abstenções, permanece
rá intocada a propriedade 
produtiva. Os discursos do 
deputado Nelson Jobim, 
líder do PMDB, e do sena
dor Mário Covas, presiden
te do PSDB, não consegui
ram convencer 280 dos 430 
parlamentares presentes a 
retirar do projeto de Cons
tituição o inciso II do artigo 

190, que torna insuscetíveis 
de desapropriação para 
fins de reforma agrária as 
propriedades produtivas. 

Em votações mais tran
quilas, a Constituinte apro
vou uma nova divisão dos 
tributos. Somente no ano 
que vem, a União terá de 
repassar a estados e mu
nicípios 17,6% da arrecada
ção que normalmente te
ria, iniciando um processo 
que culminará, dentro de 
cinco anos, com a transfe
rência de 21% da atual re
ceita da União para gover
nadores e prefeitos. 

A partir da promulgação 
da nova Constituição, as 
empresas instaladas no 
Brasil se dividirão em dois 
grandes grupos: as empre
sas brasileiras e as empre
sas brasileiras de capital 
nacional. A estas estarão 
reservados, no futuro pró
ximo, benefícios especiais 
temporários para desen
volver atividades conside
radas estratégicas para a 
defesa nacional ou impres
cindíveis ao desenvolvi
mento do País, assim como 
preferência na aquisição 

de bens e serviços pelo po
der público. 

A ordem económica, se
gundo o texto aprovado em 
segundo turno, será funda
da na valorização do traba
lho humano e na livre ini
ciativa. Serão observados 
os princípios da soberania 
nacional, propriedade pri
vada, função social da pro
priedade, livre concorrên
cia, defesa do consumidor, 
defesa do meio ambiente, 
redução das desigualdades 
regionais e sociais e busca 
do pleno emprego. 

O deputado Ulysses Gui
marães, presidente da 
Constituinte, pretende con
cluir as votações do segun
do turno'já na próxima 
quinta-feira. Até lá, ainda 
restam muitos pontos polé
micos a serem apreciados 
pelo plenário, como infor
ma o repórter João Alexan
dre Lombardo. São desta
ques que procuram excluir 
do texto da núva Constitui
ção a anistia fiscal e cre
ditícia a micros e pequenos 
empresários, a comerciali
zação de sangue, o tabela
mento de juros bancários 
em 12% ao ano e as eleições 
em dois turnos. 

Entre as decisões adota-
das ontem pela Constituin
te estão as seguintes: 

t Nacionalização da pes
quisa e lavra de recursos 
minerais. 

• Estabelecimento do 
monopólio da União sobre a 
pesquisa e lavra das jazi
das de petróleo e gás natu
ral. 

• Proibição de contratos 
de risco, respeitados os que 
estão em vigor. 

• Criação de uma politica 
urbana, que punirá a subu
tilização ou não utilização 
do solo nas cidades, atra
vés, sucessivamente, de 
parcelamento ou edifica
ção compulsórios, imposto 
progressivo no tempo e, 
por último, desapropriação 
com pagamento mediante 
títulos da dívida pública, 
com prazo de resgate de 
até dez anos. 
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As emendas ao texto da 
nova Constituição que per
mitiriam a reeleição do 
deputado Ulysses Guima
rães na presidência da Câ
mara estão sendo retira
das. O relator Bernardo 
Cabral já se lançou candi
dato i disputa do cargo. 
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